[image: image10.jpg]OMDEPHAAPASA

Conselho Municipal de Defesa do Patriménio Histérico, Artistico, Arquitetonico-Urbanistico e Paisagistico de Santo André





Ata da Reunião ordinária do COMDEPHAAPASA, realizada em 15 de março de 2022 
Aos 15 dias de março de 2022, reuniram-se através da plataforma digital Jitsi Meet, os membros do Conselho Municipal de Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico, Arquitetônico-Urbanístico e Paisagístico de Santo André – COMDEPHAAPASA: 

Representando a Sociedade Civil: 
Enrique Staschower (Centro Universitário Fundação Santo André), Jairo dos Santos Costa (MDV), Maria Aparecida Calamari Linares (Santuário Nacional de Umbanda), Paulo Piagentini (ACISA), Renato Brancaglione Cristofi (AMUSA), Tânia Cristina Morgado Gori (Associação Brasileira Casa de Bruxa) e Thais Fátima dos Santos Cruz (CAU-SP).
Representando o Poder Público: 
Anna Maria Barbosa de Mello (Secretaria de Desenvolvimento e Geração de Emprego), Carlos Eduardo Palazzi (Secretaria de Cultura), Eliane Mendana Diniz (Secretaria de Cultura), Fernando Santos Soares da Cunha (Secretaria de Desenvolvimento e Geração de Emprego), Luiz Fernando Bellettato (SEMASA), Marco Moretto Neto (Secretaria de Cultura), Mayra Gusman de Souza Brito (Secretaria de Cultura), Tatiana Aparecida Machado (Secretaria de Cultura).
Iniciada a reunião às 09h, foram tratados os assuntos relacionados a seguir:
PRIMEIRO: Foi confirmada a existência de quórum para início dos trabalhos. O presidente, Marco Moretto Neto dá as boas-vindas, faz apresentação dos informes e pauta.

SEGUNDO: Foram tratados os seguintes informes:
· Aprovação da ata de reunião ordinária ocorrida em fevereiro de 2021: O COMDEPHAAPASA aprova de forma unânime a referida ata;

· Ofício 014/2022 – Reconstituição de gramado do jardim do Térreo I, no Paço Municipal: Marco Moretto Neto apresenta ofício solicitando ratificação do COMDEPHAAPASA para reconstituição do gramado que foi usado como canteiro de obras no jardim do Térreo I, ao lado do estacionamento do Paço Municipal. 

O Conselho não vê óbice à intervenção que se trata de recuperação da área.
· Vistoria ao Antigo Posto Telegráfico: A secretária executiva do Conselho apresenta aos novos conselheiros a demanda acordada entre o Ministério Público Federal, a CPTM e o COMDEPHAAPASA para realizar vistoria ao Antigo Posto Telegráfico com o objetivo de elaborar diretrizes para intervenções urgentes. 

Esclarece que a CPTM se colocou à disposição para receber o Conselho em qualquer data e horário, portanto, é necessário deliberar a data, horário para a vistoria e informar o número de participantes para que a CPTM organize a visita de forma segura, uma vez que o bem está localizado dentro da linha férrea.
O Conselho delibera por realizar a vistoria no dia 31 de março de 2022, às 10h. O transporte que levará os conselheiros ao local de vistoria sairá do Museu de Santo André às 9h.
O conselheiro Jairo dos Santos Costa solicita informações referentes à vistoria com o Ministério Público em Campo Grande para apurar os possíveis impactos à implantação do Porto Seco.

A visita ocorrerá no dia 06 de abril de 2022, às 10h30 e, caso os conselheiros queiram acompanhar, devem comunicar à secretária executiva para que providencie transporte.

Marco Moretto Neto fala sobre ação civil pública para tratar da passarela de pedestres da Vila de Paranapiacaba, a princípio serão três reuniões online que ocorrerão nos dias 18/03, 29/03 e 19/04 com representantes da MRS Logística S.A. COMDEPHAAPASA, CONDEPHAAT e IPHAN. A primeira agenda tratará de projeto provisório para escoramento da passarela e as demais tratarão de um projeto permanente.
Esclarece que por se tratar de uma ação emergencial, havendo aprovação dos três órgãos de preservação, o escoramento provisório necessitará de aprovação urgente do Conselho e não será possível seguir os procedimentos normais.  A proposta deverá ser debatida e deliberada em reunião única, sem relatoria.
O COMDEPHAAPASA aprova de forma unânime alterar em caráter excepcional, os procedimentos para análise e aprovação de projetos, deliberando em reunião o parecer do corpo técnico sem elaboração de relatoria e, caso necessário, em reunião extraordinária.

O conselheiro Jairo dos Santos Costa questiona se serão colocados mais andaimes, como foi feito no escoramento anterior. O Presidente esclarece que o escoramento realizado em 2021 foi executado de forma emergencial, o projeto de escoramento provisório protocolado essa semana prevê instalação de estrutura metálica para aumentar a capacidade de suporte da passarela, além do reforço dos pilares de sustentação na parte externa, interdição de parte da área e construção de nova estrutura metálica.
· Alteração de representantes do Centro Universitário Fundação Santo André no COMDEPHAAPASA: Enrique Staschower comunica a intenção indicar Sueli Magini, da ETEC e que faz parte do Escritório Modelo de Arquitetura e Urbanismo do Centro Universitário Fundação Santo André, como sua suplente.

O Presidente do COMDEPHAAPASA esclarece que é possível realizar a indicação, desde que formalizada através de ofício que deverá ser encaminhado à Secretaria Executiva do Conselho.
Finalizados os informes, foram tratados os seguintes itens de pauta:
TERCEIRO: PA n.º 7805/2021 – Proposta para atualização de layout – Mansão Tognato: A conselheira Thais Fátima dos Santos Cruz apresenta sua relatoria:
Santo André, 15 de fevereiro de 2022.
Ao COMDEPHAAPASA

Relatoria referente ao PA nº 7805/2021 de 29/11/2021- Intervenções para atualização de layout – Mansão Tognato

Seguindo a ordem apresentada no parecer técnico, a respeito dos vetos.

 “Abaixo as ações que o Conselho vetou e as respostas do interessado, a saber:

1. Veto a instalação de paredes em Drywall nas Salas de Ultrassom 3 e 4, junto as paredes originais que possuem janelas. E veto a instalação de parede em Drywall na Sala de Ultrassom 5, junto a parede original (fls. 247).” 

Resposta do interessado: “informamos que estamos providenciando a retirada das mesmas e no local, será feito pintura, e colocação de papel de parede do tipo Branco nos ultrassons 3 e 5 e de Papel de Parede Azul no ultrassom 4.” 

“Parecer técnico: não vemos óbice à proposta apresentada.” 

Apresentamos uma ressalva: Nas plantas apresentadas nas folhas 301 e 323, consta em legenda (traço verde) e em planta, a colocação de papel de parede, exatamente como explicitado na resposta acima, porém, pela representação gráfica nas referidas plantas o papel de parede da ‘Sala ultrassom 5’ recobre a porta – que em proposta anterior estava encoberta com parede de Drywall e, de acordo com a proponente estaria providenciando a retirada. 

Ainda de acordo com o Memorial Descritivo – Revisão 10 da folha 317 de 12 de novembro de 2021 consta: 

“Parede: Papel de parede Azul, papel de parede Branco, a executar”.

O questionamento é: a representação gráfica apresentada nas plantas onde aparece o recobrimento da porta da ‘Sala ultrassom 5’ com papel de parede é só um erro de representação gráfica, ou é a proposta que se pretende executar? 

Sugerimos esclarecimento e/ou visita no local para averiguação, uma vez que a data do Memorial “a executar” é de novembro de 2021. 

Em relação ao item 2. Café/Clientes

Não temos objeção quanto à utilização do local para o uso determinado, nem em relação ao tratamento que será dado ao referido piso, desde que atendida às recomendações deste Conselho. E reiteramos a ressalva de que “o assoalho é um elemento protegido nas diretrizes, após a retirada da manta vinílica existente, consideramos necessária a apresentação de um Laudo Técnico indicando a melhor forma de recuperá-lo antes de receber o revestimento vinílico. O Laudo Técnico, com ART/RRT, deverá ser apresentado ao COMDEPHAAPASA para ciência, antes do início da intervenção nesse local.”

Quanto a observação 2 onde: “O interessado apresentou planta baixa do Café Clientes, com lay-out, em fls. 278. E planta baixa, cortes e vistas da Copa Café Clientes, com detalhamento do mobiliário, em fls. 303.”

Não está muito claro o Lay-out ‘Café/clientes’ apresentado em folhas 278, pois, o mesmo não dialoga com o detalhamento apresentado nas folhas 303, além de diferir da Planta Baixa apresentada em folhas 322 como podemos ver abaixo nas figuras 1 e 2.
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Fig. 1 Planta apresentada nas fls 278

Aqui a copa completa, com armários, pia e balcão. Fazendo jus ao detalhamento apresentado.

E o café/cliente com a inserção de um sofá e projeção de mesa e cadeiras. Porém, no detalhamento do mobiliário estes dois últimos elementos não constam. 
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Fig. 2 Planta apresentada nas fls 322


Fig. 3 Bancada existente. Foto registrada no dia da vistoria (11/11/2021)

· O que também não está claro é que, onde será instalado o sofá há uma bancada fig 3.

· Qual a largura dessa bancada? 

· A que altura está do chão?

· O sofá projetado ficará abaixo da bancada?

· A bancada será removida? Qual é seu apoio?

· Caso seja removida, como será o procedimento?

· Em nenhum momento essa bancada é citada.

Desta forma, achamos prudente que haja maiores esclarecimentos a esse respeito. 

Dando continuidade do parecer técnico, quanto as ‘Solicitações de esclarecimentos/documentos, em seu item 3. Conselho: 

“Justificativa para o não atendimento ao Ofício 59.08.2020, fls. 198 do PA 16768/2018, de 15/10/2019, informação também presente no Ofício 42.05.2021, que determinou: “Apresentar ao Conselho relatório fotográfico da execução da obra para acompanhamento”. 

“Resposta do interessado: o interessado informou que não teve acesso ao Ofício 59.08.2020, mas protocolou em fls. 330 a 376 os registros fotográficos referente as seguintes datas e áreas:”

Mesmo tendo o parecer técnico considerado esclarecido o questionamento diante da resposta do interessado, entre todas as datas apresentadas, um período chamou a atenção: 

05/04/2021 a 10/04/2021: hall, circulação, DML, almoxarifado, sanitário (06, 08), ultrassom, coleta (08, 09). Presente nas folhas 353. (grifo nosso).

O registro fotográfico foi realizado em data anterior ao pedido de remoção das paredes de Drywall da ‘Sala 4 ultrassom’, pois, pelo ângulo da foto – da porta com vista para o interior da sala – está claro que a janela do ambiente encontrava-se obstruída pela referida parede na data em questão. Em atendimento ao que foi solicitado em Ofício 42.05.2021, que determinou: “Apresentar ao Conselho relatório fotográfico da execução da obra para acompanhamento,” o mesmo já se encontrava defasado quando foi anexado ao processo em 22 de novembro de 2021, portanto, sete meses depois do registro em questão.

Sendo assim, sugerimos uma atualização desses registros fotográficos, principalmente das áreas onde houve vetos por parte deste Conselho e que já passaram ou vão passar, por intervenção aprovada. 

4. Conselho: justificativa para a troca de especificação de materiais instalados, divergentes dos aprovados no processo 16788/2018 sem prévia autorização do COMDEPHAAPASA 

Resposta do interessado: em fls. 281.

“Soleira: aprovado Granito Branco, instalado Mármore branco. Só foi alterado o tipo de material, mantendo a cor (...).”

Só uma ressalva de que embora, sejam materiais ‘similares’, os mesmos possuem características diferentes entre si.  O granito (Rocha ígnea) possui maior dureza e durabilidade, menor porosidade variando de 0,05% a 2,8%, já o mármore (Rocha calcária) é mais poroso de 0,1% a 6% e faz com que absorva sujeiras, substâncias químicas e sua própria umidade (BRAGA, 2003.p.33). 

Não vemos objeção, mas ainda assim, reiteramos que toda alteração de especificação deve ser comunicada, com antecedência, ao COMDEPHAAPASA. As alterações já executadas consideramos passíveis de aceitação, contudo novas alterações devem ser comunicadas com antecedência, conforme previsto na Lei Municipal 9071/2008, que prevê sanções ao descumprimento.

Seguindo para a conclusão, estamos de acordo, e reiteramos todas as alíneas a);b);c);d) e e), sugerindo ainda, a inclusão na alínea b), da atualização do relatório fotográfico constante nas folhas 330 a 376.

Todo o mais - observações importantes - segue em acordo com o parecer técnico, ratificando o mesmo. 

Att.

Thais Cruz

Conselheira do COMDEPHAAPASA

Referência bibliográfica 

BRAGA, Márcia. Conservação e restauro: pedra, pintura mural e pintura em tela. Rio de Janeiro: Ed. Rio, 2003. 

Após apresentação de relatoria, o COMDEPHAAPASA aprova de forma unânime o projeto, condicionado aos questionamentos apresentados pela conselheira relatora.

QUARTO: PA n.º 50.360/2013-2 – Reforma do campo de Futebol União Lira Serrano e vestiários: O conselheiro Jairo dos Santos Costa solicita prorrogação de prazo para elaboração de relatoria que será apresentada em reunião ordinária que ocorrerá no dia 12 de abril de 2022.
QUINTO: Presidência do COMDEPHAAPASA: 
O conselheiro Renato Brancaglione Cristofi solicita informações ao questionamento sobre o processo eleitoral, especificamente, a participação da Associação Brasileira Casa de Bruxa e sua comprovação de atuação na área cultural. Gostaria dessa informação antes da deliberação sobre a Presidência do Conselho.
Marco Moretto Neto esclarece que para esta etapa do processo eleitoral não está previsto recurso, entretanto, qualquer munícipe pode solicitar informações. Esclarece ainda, que o questionamento foi respondido com atraso devido o acúmulo da demanda de trabalho, pois o departamento responsável teve 50% de sua equipe afastada por saúde.
Reforça que a resposta não interfere na indicação da Presidência do Conselho, sua dinâmica e procedimentos, uma vez que não há recurso previsto para esta etapa do processo eleitoral.

A conselheira Thais Fátima dos Santos Cruz sugere responder questionamento antes de deliberar sobre a Presidência, já que existe um incômodo.

A conselheira Tânia Cristina Morgado Gori afirma que não compreende os questionamentos que foram respondidos diversas vezes e acredita serem baseados em preconceito religioso e filosófico. Reforça que se equivocou na hora da apresentação e esse erro tem sido utilizado para invalidar a inscrição da Associação.
O conselheiro Paulo Piagentini se dispõe a ocupar a Presidência, caso os demais conselheiros não tenham outra indicação.

Thais Fátima dos Santos Cruz reforça que a falta de resposta parte da Comissão Eleitoral e não da conselheira Tânia, tampouco há preconceitos, apenas a necessidade de esclarecimentos técnicos.
O conselheiro Renato Brancaglione Cristofi concorda com a fala anterior e solicita esclarecimentos sobre a entidade e se sua área de atuação está de acordo com o edital.

Tânia Cristina Morgado Gori faz leitura do Objetivo da Associação, reforçando sua atuação na área cultural.

Os conselheiros: Paulo Piagentini, Fernando Santos Soares da Cunha, Thais Fátima dos Santos Cruz e Enrique Staschower sugerem continuar com a pauta e deliberar sobre a Presidência. Thais Cruz indica Jairo dos Santos Costa como Presidente do COMDEPHAAPASA. O conselheiro Jairo agradece, entretanto, declina a indicação para Presidência do COMDEPHAAPASA.
Marco Moretto Neto afirma que a contestação não afeta o funcionamento do Conselho e a resposta foi enviada,  reforça a validação da Entidade na área cultural, pois se trata de uma religião e cultura antigas.

Sugere que a sociedade civil discuta e delibere no final da reunião.
SEXTO: Calendário de reuniões do COMDEPHAAPASA: O Conselho delibera de forma unânime por manter as reuniões do COMDEPHAAPASA na segunda terça-feira de cada mês, virtualmente e às 9h.
O conselheiro Fernando Santos Soares da Cunha sugere que a próxima reunião ordinária, em 12 de abril de 2022, seja presencial para que todos os conselheiros se conheçam.
SÉTIMO: Indicação de representantes para o Conselho Municipal de Políticas Urbanas – CMPU: Este item de pauta será deliberado no final da reunião, junto com a Presidência.

OITAVO: PA n.º 34.111/2015: Informe sobre as placas de identificação turística da Cabine de Manobras, Cabine de Sinais e Torre do Relógio da Vila de Paranapiacaba: Marco Moretto Neto apresenta ao Conselho proposta para as placas de  Identificação Turística que serão instaladas na Cabine de Manobras, Cabine de Sinais e Torre do Relógio em Paranapiacaba, esclarece que a proposta seguiu as orientações aprovadas em projeto, teve as alterações orientadas pelo arquiteto Sidnei de Oliveira Ramos da Secretaria de Meio Ambiente e o Corpo Técnico indica sua aprovação em parecer.
O Conselho não vê óbice à instalação das referidas placas.

NONO: PA n.º 21.016/2021 – Identificação externa - Pronto Atendimento 24 horas e Clínica da Família Paranapiacaba: O COMDEPHAAPASA delibera de forma unânime por aprovar a proposta n.º 01, de acordo com orientação do Corpo Técnico, pois a mesma é semelhante à existente e não causa impacto negativo na visibilidade do Patrimônio.
DÉCIMO: PA n.º 2411/2022 – Manutenção dos imóveis localizados à Avenida Antônio Olyntho n.º 482, 483, 484 e 485: O COMDEPHAAPASA aprova de forma unânime a manutenção dos imóveis de acordo com o parecer do Corpo Técnico. 
DÉCIMO PRIMEIRO: Apresentação do sistema de patrimônio Cultural de Santo André: Marco Moretto Neto apresenta proposta ao Conselho:
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

Legislação atual: “Plano” de Patrimônio de 2008.



Legislações federais posteriores: Portaria de Chancela da

Paisagem de 2009, Lei do Plano e Sistema Nacional de Cultura

de 2010 (Sistema Municipal de Cultura de 2015), Portaria de

Educação Patrimonial de 2016, Portaria de Inventário de 2016 e

Portaria de Politica do Patrimônio Material de 2018.

DEMANDAS



Criar um Sistema Municipal de Patrimônio;



Atualizar conceitos;



Criar instrumentos: Chancela da Paisagem e um instrumento

mais “leve”;



Rever os instrumentos: Inventário, Tombamento, Registro e

Educação Patrimonial;



Regrar os instrumentos: Sistema de Inventário, Planos de

Salvaguarda, Planos de Gestão e Monitoramento da Paisagem

Cultural, Gestão Compartilhada, Inventário Participativo,

Instrumentos de Fomento.

  
[image: image4.emf]DEFINIÇÃO GENÉRICA DE SISTEMA

 Reunião dos elementos que, concretos ou

abstratos, se interligam de modo a formar um todo

organizado que, sistematicamente relacionados,

são aplicados numa área determinada;

 Pressupõe a definição dos elementos que o

compõe, a função de cada elemento, seus limites,

as formas de articulação entre si e os

procedimentos para a sua aplicação, visando o

estabelecimento de uma estratégia eficaz e

eficiente para a política de “valorização” do

patrimônio cultural.
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

Sumários;



Fluxogramas.
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Esclarece que foi formado um GT para debater sobre o PL e a proposta de normativa para intervenção em bens tombados, afirma que é possível recompô-lo e sugere focar na normativa, pois o PL ainda será debatido entre as áreas.

Colocam-se à disposição para formar o GT:

· Fernando Santos Soares da Cunha
· Renato Brancaglione Cristofi

· Tânia Cristina Morgado Gori

· Paulo Piagentini

· Thais Fátima dos Santos Cruz

· Tatiana Aparecida Machado

DÉCIMO SEGUNDO: Deliberações:

1- O COMDEPHAAPASA delibera de forma unânime sobre a Diretoria Executiva:
· Presidente: Paulo Piagentini

· Vice-Presidente: Fernando Santos Soares da Cunha

· Secretária Executiva: Juliana Grillo Domenici

2- Indicação de representantes para o Conselho Municipal de Política Urbana – CMPU:

· O COMDEPHAAPASA delibera de forma unânime que este item será pauta da reunião ordinária de abril/2022.

Nada mais tendo a tratar, foi dada por encerrada esta reunião às 10h55, presidida por Marco Moretto Neto nos termos regimentais e com a anuência dos presentes. Eu, Juliana Grillo Domenici, redigi a presente Ata. 

Assinam os presentes:

	Nome e segmento
	Assinatura

	Ailton Pessoa da Siqueira – Conselho de Arquitetura e Urbanismo de São Paulo
	Ausente

	Alexandre Antônio Galves Gori – Associação Brasileira Casa de Bruxa
	Ausente

	Anna Maria Barbosa de Mello – Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Geração de Emprego
	Presente

	Carlos Eduardo Palazzi – Secretaria de Cultura
	Presente

	Elaine Cristina da Silva Colin - Semasa
	Ausente

	Eliane Mendana Diniz – Secretaria de Cultura
	Presente

	Enrique Staschower – Centro Universitário Fundação Santo André
	Presente

	Everson Robles Dotto – ACISA 
	Ausente

	Fernando Santos Soares da Cunha – Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Geração de Emprego
	Presente 

	Jairo dos Santos Costa – Movimento em Defesa da Vida
	Presente

	João Rodolfo Linares – Santuário Nacional de Umbanda
	Ausente

	Luiz Fernando Bellettato - Semasa
	Presente

	Marco Moretto Neto – Secretaria de Cultura
	Presente

	Maria Aparecida Calamari Linares – Santuário Nacional de Umbanda
	Presente

	Mario Ortman Ferreira Filho – Secretaria de Assuntos Jurídicos
	Ausente

	Mayra Gusman de Souza – Secretaria de Cultura
	Presente

	Paulo Piagentini – ACISA
	Presente

	Renato Brancaglione Cristofi – Movimento em Defesa da Vida
	Presente

	Ricardo Vicente Calciolari – Secretaria de Assuntos Jurídicos
	Ausente

	Rosângela Varlesi – Centro Universitário Fundação Santo André
	Ausente

	Tânia Cristina Morgado Gori – Associação Brasileira Casa de Bruxa
	Presente

	Tatiana Aparecida Machado – Secretaria de Cultura
	Presente

	Thais Fátima dos Santos Cruz – Conselho de Arquitetura e Urbanismo de São Paulo
	Presente

	Valéria Fonseca – Secretaria de Cultura
	Ausente


Neste caso, o ‘Café/cliente’ consta apenas o lay-out da ‘Copa’ com:


- balcão de atendimento;


- pia;


- móvel sob o balcão e


- lavatório
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Sumários;

Fluxogramas.
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Legislação atual: “Plano” de Patrimônio de 2008. 

Legislações federais posteriores: Portaria de Chancela da Paisagem de 2009, Lei do Plano e Sistema Nacional de Cultura de 2010 (Sistema Municipal de Cultura de 2015), Portaria de Educação Patrimonial de 2016, Portaria de Inventário de 2016 e Portaria de Politica do Patrimônio Material de 2018.

	

DEMANDAS

Criar  um Sistema Municipal de Patrimônio;

Atualizar conceitos;

Criar instrumentos: Chancela da Paisagem e um instrumento mais “leve”;

Rever os instrumentos: Inventário, Tombamento, Registro e Educação Patrimonial;

Regrar os instrumentos: Sistema de Inventário, Planos de Salvaguarda, Planos de Gestão e Monitoramento da Paisagem Cultural, Gestão Compartilhada, Inventário Participativo, Instrumentos de Fomento.
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DEFINIÇÃO GENÉRICA DE SISTEMA



Reunião dos elementos que, concretos ou abstratos, se interligam de modo a formar um todo organizado que, sistematicamente relacionados, são aplicados numa área determinada;

 Pressupõe a definição dos elementos que o compõe, a função de cada elemento, seus limites, as formas de articulação entre si e os procedimentos para a sua aplicação, visando o estabelecimento de uma estratégia eficaz e eficiente para a política de “valorização” do patrimônio cultural.
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